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VVade-Mécum Civil e Empresarial

Apresentação
A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus vade‑mécuns, apresenta 

a Coleção Vade‑Mécum Estratégia OAB.

Trata‑se de compêndio legislativo para atender ao aluno que presta o Exame de Ordem, notadamente 
a prova prático‑profissional. Compõem a coleção o Vade‑mécum Penal, o Vade‑mécum Constitucional e 
Administrativo, o Vade‑mécum Civil e Empresarial, o Vade‑mécum Tributário e a CLT Estratégica.

Elaborado pelos professores do corpo docente do Estratégia OAB, o conteúdo reflete a legislação que 
o aluno precisa para realizar a prova de 2a fase, com absoluta atenção aos parâmetros definidos no edital.

Os volumes estão estruturados com a Constituição Federal, códigos e legislação complementar na 
íntegra e em excertos relevantes para cada matéria. Consta ainda do conteúdo notas remissivas nos 
principais dispositivos legais, que auxiliam na correção de temas para consulta ágil, assertiva e segura dos 
enunciados normativos.

As obras observam estritamente o edital FGV do Exame de Ordem, de modo que podem ser con‑
sultados durante a realização da prova prático‑profissional. Não há no material qualquer conteúdo vedado 
pela banca examinadora.

Com diagramação agradável e recursos facilitadores de consulta, nossa Coleção será muito útil para a 
preparação e bem profícua para a realização da prova de 2a fase. Entre eles, destacam‑se:

• �Índice cronológico geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra com as respectivas 
ementas oficiais; 

• �Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas dos tribunais 
superiores;

• Índice sistemático para cada código;

• Índice por assuntos geral da obra (que abrange a legislação complementar e súmulas);

• Atualizações de 2021 e 2022 em destaque (negrito e itálico);

• Tarjas laterais para identificação das seções da obra;

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos;

• Indicação do número das leis no cabeçalho da legislação.

Além disso, diante da rica produção legislativa no Brasil, mantemos gratuitamente as atualizações 
publicadas até 31 de agosto de 2022 em nosso site www.apprideel.com.br.

Empenhada no aprimoramento de suas obras, a Editora permanece à disposição por e‑mail  
(sac@rideel.com.br), para elogios, críticas e sugestões.

Bons estudos.

O Editor
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CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL
PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em As‑
sembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado De‑
mocrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem pre‑
conceitos, fundada na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.
c	 Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui‑se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:
c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado na EC no 2, de 

25-8-1992, foram mantidos a república e o presidencialismo, como 
forma e sistema de governo, respectivamente.

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
c	 Art. 170 desta Constituição.
c	 Lei no 13.874, de 20-9-2019, institui a Declaração de Direitos de Liber‑

dade Econômica.
V – o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exer‑
ce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição.
Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmôni‑
cos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as de‑
sigualdades sociais e regionais;

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de ori‑
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.
c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou procedentes a ADPF no 132 

(como ação direta de inconstitucionalidade) e a ADIN no 4.277, com 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, para dar ao art. 1.723 do CC 
interpretação conforme à CF para dele excluir qualquer significado 
que impeça o reconhecimento da união contínua, pública e dura‑
doura entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar (DOU de 
13-5-2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:
I – independência nacional;
II – prevalência dos direitos humanos;
III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX – cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade;
X – concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino‑americana de nações.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos es‑
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;
II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;
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III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;
IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado 
o anonimato;
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem;
VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e 
a suas liturgias;
VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de as‑
sistência religiosa nas entidades civis e militares de inter‑
nação coletiva;
VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir‑se de obrigação legal a todos imposta 
e recusar‑se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;
IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de cen‑
sura ou licença;
X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;
XII – é inviolável o sigilo da correspondência e das comuni‑
cações telegráficas, de dados e das comunicações telefôni‑
cas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 
e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação 
criminal ou instrução processual penal;
XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou pro‑
fissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer;
XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e res‑
guardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional;
c	 O STF, ao julgar a ADPF no 130, declarou como não recepcionada pela 

Constituição de 1988 a Lei de Imprensa (Lei no 5.250/1967).
XV – é livre a locomoção no território nacional em tempo 
de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele 
entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;
XVI – todos podem reunir‑se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autoriza‑
ção, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido pré‑
vio aviso à autoridade competente;
XVII – é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;
XVIII – a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;
XIX – as associações só poderão ser compulsoriamente dis‑
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão ju‑
dicial, exigindo‑se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;
XX – ninguém poderá ser compelido a associar‑se ou a per‑
manecer associado;
c	 Art. 1.029 do CC.

c	 O STF, ao julgar a ADIN no 3.464, declarou a inconstitucionalidade do 
art. 2o, IV, a, b, e c, da Lei no 10.779/2003, por condicionar a habilita‑
ção ao seguro‑desemprego na hipótese descrita na lei à filiação à 
colônia de pescadores.

XXI – as entidades associativas, quando expressamente au‑
torizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;
XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV – a lei estabelecerá o procedimento para desapropria‑
ção por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse 
social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição;
XXV – no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, asse‑
gurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;
XXVI – a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de pe‑
nhora para pagamento de débitos decorrentes de sua ativi‑
dade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar 
o seu desenvolvimento;
XXVII – aos autores pertence o direito exclusivo de utiliza‑
ção, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível 
aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;
XXVIII – são assegurados, nos termos da lei:
a)	 a proteção às participações individuais em obras coleti‑

vas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive 
nas atividades desportivas;

b)	 o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos cria‑
dores, aos intérpretes e às respectivas representações 
sindicais e associativas;

XXIX – a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como prote‑
ção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em 
vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e 
econômico do País;
c	 Art. 1.155 do CC.
c	 Lei no 8.934, de 18-11-1994 (Lei do Registro Público de Empresas 

Mercantis).
c	 Lei no 9.279, de 14-5-1996 (Lei da Propriedade Industrial).
c	 Lei no 9.609, de 19-2-1998, dispõe sobre a proteção da propriedade in‑

telectual de programa de computador, sua comercialização no País.
XXX – é garantido o direito de herança;
XXXI – a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 
será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge 
ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do de cujus;
XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;
XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;
XXXIV – são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:
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obter a prova escrita da obrigação, em casos como o de 
parentesco, de depósito necessário ou de hospedagem em 
hotel ou em razão das práticas comerciais do local onde 
contraída a obrigação.
Art. 446. É lícito à parte provar com testemunhas:
I – nos contratos simulados, a divergência entre a vontade 
real e a vontade declarada;
c	 Art. 167, § 1o, do CC.
II – nos contratos em geral, os vícios de consentimento.
c	 Arts. 138 a 157 do CC.
Art. 447. Podem depor como testemunhas todas as pes‑
soas, exceto as incapazes, impedidas ou suspeitas.
c	 Art. 228 do CC.
c	 Art. 829 da CLT.
§ 1o São incapazes:
I – o interdito por enfermidade ou deficiência mental;
c	 Art. 1.767, I, CC.
II – o que, acometido por enfermidade ou retardamento 
mental, ao tempo em que ocorreram os fatos, não podia 
discerni‑los, ou, ao tempo em que deve depor, não está 
habilitado a transmitir as percepções;
III – o que tiver menos de 16 (dezesseis) anos;
IV – o cego e o surdo, quando a ciência do fato depender 
dos sentidos que lhes faltam.
§ 2o São impedidos:
I – o cônjuge, o companheiro, o ascendente e o descenden‑
te em qualquer grau e o colateral, até o terceiro grau, de 
alguma das partes, por consanguinidade ou afinidade, salvo 
se o exigir o interesse público ou, tratando‑se de causa 
relativa ao estado da pessoa, não se puder obter de outro 
modo a prova que o juiz repute necessária ao julgamento 
do mérito;
II – o que é parte na causa;
III – o que intervém em nome de uma parte, como o tutor, o 
representante legal da pessoa jurídica, o juiz, o advogado e 
outros que assistam ou tenham assistido as partes.
c	 Art. 7o, XIX, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da Advocacia e da 

OAB).
§ 3o São suspeitos:
I – o inimigo da parte ou o seu amigo íntimo;
II – o que tiver interesse no litígio.
§ 4o Sendo necessário, pode o juiz admitir o depoimento 
das testemunhas menores, impedidas ou suspeitas.
c	 Art. 228 do CC.
§ 5o Os depoimentos referidos no § 4o serão prestados in‑
dependentemente de compromisso, e o juiz lhes atribuirá 
o valor que possam merecer.
Art. 448. A testemunha não é obrigada a depor sobre 
fatos:
I – que lhe acarretem grave dano, bem como ao seu cônju‑
ge ou companheiro e aos seus parentes consanguíneos ou 
afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau;
c	 Arts. 1.591 a 1.595 do CC.
II – a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guardar 
sigilo.
c	 Art. 5o, XIV, da CF.
c	 Art. 457, § 3o, deste Código.
c	 Arts. 153 e 154 do CP.
c	 Art. 207 do CPP.

c	 Arts. 116, VIII, e 132, IX, da Lei no 8.112, de 11-12-1990 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Civis da União, Autarquias e Fundações Públicas 
Federais).

c	 Art. 7o, XIX, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da Advocacia e da 
OAB).

Art. 449. Salvo disposição especial em contrário, as tes‑
temunhas devem ser ouvidas na sede do juízo.
c	 Art. 361 deste Código.
Parágrafo único. Quando a parte ou a testemunha, por 
enfermidade ou por outro motivo relevante, estiver impos‑
sibilitada de comparecer, mas não de prestar depoimento, 
o juiz designará, conforme as circunstâncias, dia, hora e 
lugar para inquiri‑la.

Subseção II
DA PRODUÇÃO DA PROVA TESTEMUNHAL

Art. 450. O rol de testemunhas conterá, sempre que pos‑
sível, o nome, a profissão, o estado civil, a idade, o número 
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, o número de 
registro de identidade e o endereço completo da residência 
e do local de trabalho.
c	 Art. 357, § 4o, deste Código.
Art. 451. Depois de apresentado o rol de que tratam 
os §§  4o e 5o do art.  357, a parte só pode substituir a 
testemunha:
I – que falecer;
II – que, por enfermidade, não estiver em condições de 
depor;
III – que, tendo mudado de residência ou de local de traba‑
lho, não for encontrada.
Art. 452. Quando for arrolado como testemunha, o juiz 
da causa:
I – declarar‑se‑á impedido, se tiver conhecimento de fatos 
que possam influir na decisão, caso em que será vedado à 
parte que o incluiu no rol desistir de seu depoimento;
II – se nada souber, mandará excluir o seu nome.
Art. 453. As testemunhas depõem, na audiência de ins‑
trução e julgamento, perante o juiz da causa, exceto:
I – as que prestam depoimento antecipadamente;
II – as que são inquiridas por carta.
§ 1o A oitiva de testemunha que residir em comarca, seção 
ou subseção judiciária diversa daquela onde tramita o pro‑
cesso poderá ser realizada por meio de videoconferência 
ou outro recurso tecnológico de transmissão e recepção 
de sons e imagens em tempo real, o que poderá ocorrer, 
inclusive, durante a audiência de instrução e julgamento.
c	 Art. 222, § 3o, do CPP.
§ 2o Os juízos deverão manter equipamento para a trans‑
missão e recepção de sons e imagens a que se refere o 
§ 1o.
Art. 454. São inquiridos em sua residência ou onde exer‑
cem sua função:
c	 Art. 217 deste Código.
I – o presidente e o vice‑presidente da República;
II – os ministros de Estado;
III – os ministros do Supremo Tribunal Federal, os conse‑
lheiros do Conselho Nacional de Justiça e os ministros do 
Superior Tribunal de Justiça, do Superior Tribunal Militar, do 
Tribunal Superior Eleitoral, do Tribunal Superior do Trabalho 
e do Tribunal de Contas da União;
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IV – o procurador‑geral da República e os conselheiros do 
Conselho Nacional do Ministério Público;
V – o advogado‑geral da União, o procurador‑geral do Esta‑
do, o procurador‑geral do Município, o defensor público‑ge‑
ral federal e o defensor público‑geral do Estado;
VI – os senadores e os deputados federais;
VII – os governadores dos Estados e do Distrito Federal;
VIII – o prefeito;
IX – os deputados estaduais e distritais;
X – os desembargadores dos Tribunais de Justiça, dos Tri‑
bunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais do Tra‑
balho e dos Tribunais Regionais Eleitorais e os conselheiros 
dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal;
c	 Art. 33, I, da LC no 35, de 14-3-1979 (Lei Orgânica da Magistratura 

Nacional).
XI – o procurador‑geral de justiça;
c	 Art. 40, I, da Lei no 8.625, de 12-2-1993 (Lei Orgânica Nacional do 

Ministério Público).
XII – o embaixador de país que, por lei ou tratado, concede 
idêntica prerrogativa a agente diplomático do Brasil.
§ 1o O juiz solicitará à autoridade que indique dia, hora e 
local a fim de ser inquirida, remetendo‑lhe cópia da petição 
inicial ou da defesa oferecida pela parte que a arrolou como 
testemunha.
§ 2o Passado 1 (um) mês sem manifestação da autoridade, 
o juiz designará dia, hora e local para o depoimento, prefe‑
rencialmente na sede do juízo.
§ 3o O juiz também designará dia, hora e local para o depoi‑
mento, quando a autoridade não comparecer, injustificada‑
mente, à sessão agendada para a colheita de seu testemu‑
nho no dia, hora e local por ela mesma indicados.
Art. 455. Cabe ao advogado da parte informar ou intimar 
a testemunha por ele arrolada do dia, da hora e do local da 
audiência designada, dispensando‑se a intimação do juízo.
§ 1o A intimação deverá ser realizada por carta com aviso 
de recebimento, cumprindo ao advogado juntar aos autos, 
com antecedência de pelo menos 3 (três) dias da data da 
audiência, cópia da correspondência de intimação e do 
comprovante de recebimento.
§ 2o A parte pode comprometer‑se a levar a testemunha à 
audiência, independentemente da intimação de que trata o 
§ 1o, presumindo‑se, caso a testemunha não compareça, 
que a parte desistiu de sua inquirição.
§ 3o A inércia na realização da intimação a que se refere o 
§ 1o importa desistência da inquirição da testemunha.
§ 4o A intimação será feita pela via judicial quando:
I – for frustrada a intimação prevista no § 1o deste artigo;
II – sua necessidade for devidamente demonstrada pela 
parte ao juiz;
III – figurar no rol de testemunhas servidor público ou mili‑
tar, hipótese em que o juiz o requisitará ao chefe da repar‑
tição ou ao comando do corpo em que servir;
IV – a testemunha houver sido arrolada pelo Ministério Pú‑
blico ou pela Defensoria Pública;
V – a testemunha for uma daquelas previstas no art. 454.
§ 5o A testemunha que, intimada na forma do § 1o ou do 
§ 4o, deixar de comparecer sem motivo justificado será con‑
duzida e responderá pelas despesas do adiamento.
Art. 456. O juiz inquirirá as testemunhas separada e su‑
cessivamente, primeiro as do autor e depois as do réu, e 

providenciará para que uma não ouça o depoimento das 
outras.
Parágrafo único. O juiz poderá alterar a ordem estabeleci‑
da no caput se as partes concordarem.
Art. 457. Antes de depor, a testemunha será qualificada, 
declarará ou confirmará seus dados e informará se tem re‑
lações de parentesco com a parte ou interesse no objeto 
do processo.
§ 1o É lícito à parte contraditar a testemunha, arguindo‑lhe 
a incapacidade, o impedimento ou a suspeição, bem como, 
caso a testemunha negue os fatos que lhe são imputados, 
provar a contradita com documentos ou com testemunhas, 
até 3 (três), apresentadas no ato e inquiridas em separado.
§ 2o Sendo provados ou confessados os fatos a que se re‑
fere o § 1o, o juiz dispensará a testemunha ou lhe tomará o 
depoimento como informante.
§ 3o A testemunha pode requerer ao juiz que a escuse de 
depor, alegando os motivos previstos neste Código, deci‑
dindo o juiz de plano após ouvidas as partes.
Art. 458. Ao início da inquirição, a testemunha prestará 
o compromisso de dizer a verdade do que souber e lhe for 
perguntado.
c	 Art. 447, §§ 4o e 5o, deste Código.
Parágrafo único. O juiz advertirá à testemunha que incorre 
em sanção penal quem faz afirmação falsa, cala ou oculta 
a verdade.
c	 Art. 342 do CP.
c	 Súm. no 165 do STJ: “Compete à Justiça Federal processar e julgar 

crime de falso testemunho cometido no processo trabalhista.”
Art. 459. As perguntas serão formuladas pelas partes 
diretamente à testemunha, começando pela que a arrolou, 
não admitindo o juiz aquelas que puderem induzir a res‑
posta, não tiverem relação com as questões de fato objeto 
da atividade probatória ou importarem repetição de outra 
já respondida.
c	 Art. 11 da IN do TST no 39, de 15-3-2016, que dispõe sobre as normas 

do CPC/2015 aplicáveis e inaplicáveis ao Processo do Trabalho.
§ 1o O juiz poderá inquirir a testemunha tanto antes quanto 
depois da inquirição feita pelas partes.
§ 2o As testemunhas devem ser tratadas com urbanidade, 
não se lhes fazendo perguntas ou considerações imperti‑
nentes, capciosas ou vexatórias.
§ 3o As perguntas que o juiz indeferir serão transcritas no 
termo, se a parte o requerer.
Art. 460. O depoimento poderá ser documentado por 
meio de gravação.
§ 1o Quando digitado ou registrado por taquigrafia, este‑
notipia ou outro método idôneo de documentação, o de‑
poimento será assinado pelo juiz, pelo depoente e pelos 
procuradores.
§ 2o Se houver recurso em processo em autos não ele‑
trônicos, o depoimento somente será digitado quando for 
impossível o envio de sua documentação eletrônica.
§ 3o Tratando‑se de autos eletrônicos, observar‑se‑á o dis‑
posto neste Código e na legislação específica sobre a prá‑
tica eletrônica de atos processuais.
Art. 461. O juiz pode ordenar, de ofício ou a requerimento 
da parte:
I – a inquirição de testemunhas referidas nas declarações 
da parte ou das testemunhas;
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Capítulo VI
DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO NÃO REGULAR

Arts. 217 a 221. Revogados. MP no 1.089, de 29-12-
2021, que até o encerramento desta edição não havia sido 
convertida em lei.

TÍTULO VII – DO CONTRATO DE 
TRANSPORTE AÉREO

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 222. Pelo contrato de transporte aéreo, obriga‑se o 
empresário a transportar passageiro, bagagem ou carga, 
por meio de aeronave, mediante pagamento.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 1.089, de 29-12-2021, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
Parágrafo único. O empresário, como transportador, pode 
ser pessoa física ou jurídica, proprietário ou explorador da 
aeronave.
Art. 223. Considera‑se que existe um só contrato de 
transporte, quando ajustado num único ato jurídico, por 
meio de um ou mais bilhetes de passagem, ainda que exe‑
cutado, sucessivamente, por mais de um transportador.
Art. 224. Em caso de transporte combinado, aplica‑se às 
aeronaves o disposto neste Código.
Art. 225. Considera‑se transportador de fato o que realiza 
todo o transporte ou parte dele, presumidamente autoriza‑
do pelo transportador contratual e sem se confundir com 
ele ou com o transportador sucessivo.
Art. 226. A falta, irregularidade ou perda do bilhete de 
passagem, nota de bagagem ou conhecimento de carga 
não prejudica a existência e eficácia do respectivo contrato.

Capítulo II
DO CONTRATO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIRO

Seção I
Do Bilhete de Passagem

Art. 227. No transporte de pessoas, o transportador é 
obrigado a entregar o respectivo bilhete individual ou co‑
letivo de passagem, que deverá indicar o lugar e a data da 
emissão, os pontos de partida e destino, assim como o 
nome dos transportadores.
Art. 228. O bilhete de passagem terá a validade de 1 (um) 
ano, a partir da data de sua emissão.
Art. 229. O passageiro tem direito ao reembolso do va‑
lor já pago do bilhete se o transportador vier a cancelar a 
viagem.
Art. 230. Em caso de atraso da partida por mais de 4 (qua‑
tro) horas, o transportador providenciará o embarque do 
passageiro, em voo que ofereça serviço equivalente para 
o mesmo destino, se houver, ou restituirá, de imediato, se 
o passageiro o preferir, o valor do bilhete de passagem.
Art. 231. Quando o transporte sofrer interrupção ou atra‑
so em aeroporto de escala por período superior a 4 (quatro) 
horas, qualquer que seja o motivo, o passageiro poderá op‑
tar pelo endosso do bilhete de passagem ou pela imediata 
devolução do preço.
Parágrafo único. Todas as despesas decorrentes da inter‑
rupção ou atraso da viagem, inclusive transporte de qual‑
quer espécie, alimentação e hospedagem, correrão por 

conta do transportador contratual, sem prejuízo da respon‑
sabilidade civil.
Art. 232. A pessoa transportada deve sujeitar‑se às nor‑
mas legais constantes do bilhete ou afixadas à vista dos 
usuários, abstendo‑se de ato que cause incômodo ou pre‑
juízo aos passageiros, danifique a aeronave, impeça ou di‑
ficulte a execução normal do serviço.
Art. 233. A execução do contrato de transporte aéreo 
de passageiro compreende as operações de embarque e 
desembarque, além das efetuadas a bordo da aeronave.
§ 1o Considera‑se operação de embarque a que se realiza 
desde quando o passageiro, já despachado no aeroporto, 
transpõe o limite da área destinada ao público em geral e 
entra na respectiva aeronave, abrangendo o percurso feito 
a pé, por meios mecânicos ou com a utilização de viaturas.
§ 2o A operação de desembarque inicia‑se com a saída de 
bordo da aeronave e termina no ponto de intersecção da 
área interna do aeroporto e da área aberta ao público em 
geral.

Seção II
Da Nota de Bagagem

Art. 234. No contrato de transporte de bagagem, o trans‑
portador é obrigado a entregar ao passageiro a nota indivi‑
dual ou coletiva correspondente, em 2 (duas) vias, com a 
indicação do lugar e data de emissão, pontos de partida e 
destino, número do bilhete de passagem, quantidade, peso 
e valor declarado dos volumes.
§ 1o A execução do contrato inicia‑se com a entrega ao pas‑
sageiro da respectiva nota e termina com o recebimento 
da bagagem.
§ 2o Poderá o transportador verificar o conteúdo dos vo‑
lumes sempre que haja valor declarado pelo passageiro.
§ 3o Além da bagagem registrada, é facultado ao passageiro 
conduzir objetos de uso pessoal, como bagagem de mão.
§ 4o O recebimento da bagagem, sem protesto, faz presu‑
mir o seu bom estado.
§ 5o Procede‑se ao protesto, no caso de avaria ou atraso, na 
forma determinada na seção relativa ao contrato de carga.

Capítulo III
DO CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO DE CARGA
Art. 235. No contrato de transporte aéreo de carga, será 
emitido o respectivo conhecimento, com as seguintes 
indicações:
I – o lugar e data de emissão;
II – os pontos de partida e destino;
III – o nome e endereço do expedidor;
IV – o nome e endereço do transportador;
V – o nome e endereço do destinatário;
VI – a natureza da carga;
VII – o número, acondicionamento, marcas e numeração 
dos volumes;
VIII – o peso, quantidade e o volume ou dimensão;
IX – o preço da mercadoria, quando a carga for expedida 
contra pagamento no ato da entrega, e, eventualmente, a 
importância das despesas;
X – o valor declarado, se houver;
XI – o número das vias do conhecimento;
XII – os documentos entregues ao transportador para 
acompanhar o conhecimento;
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XIII – o prazo de transporte, dentro do qual deverá o trans‑
portador entregar a carga no lugar do destino, e o destina‑
tário ou expedidor retirá‑la.
Art. 236. O conhecimento aéreo será feito em 3 (três) 
vias originais e entregue pelo expedidor com a carga.
§ 1o A 1a via, com a indicação “do transportador”, será assi‑
nada pelo expedidor.
§ 2o A 2a via, com a indicação “do destinatário”, será assi‑
nada pelo expedidor e pelo transportador e acompanhará 
a carga.
§ 3o A 3a via será assinada pelo transportador e por ele 
entregue ao expedidor, após aceita a carga.
Art. 237. Se o transportador, a pedido do expedidor, fizer 
o conhecimento, considerar‑se‑á como tendo feito por con‑
ta e em nome deste, salvo prova em contrário.
Art. 238. Quando houver mais de um volume, o trans‑
portador poderá exigir do expedidor conhecimentos aéreos 
distintos.
Art. 239. Sem prejuízo da responsabilidade penal, o expe‑
didor responde pela exatidão das indicações e declarações 
constantes do conhecimento aéreo e pelo dano que, em 
consequência de suas declarações ou indicações irregula‑
res, inexatas ou incompletas, vier a sofrer o transportador 
ou qualquer outra pessoa.
Art. 240. O conhecimento faz presumir, até prova em 
contrário, a conclusão do contrato, o recebimento da carga 
e as condições do transporte.
Art. 241. As declarações contidas no conhecimento 
aéreo, relativas a peso, dimensões, acondicionamento da 
carga e número de volumes, presumem‑se verdadeiras até 
prova em contrário; as referentes à quantidade, volume, 
valor e estado da carga só farão prova contra o transpor‑
tador, se este verificar sua exatidão, o que deverá constar 
do conhecimento.
Art. 242. O transportador recusará a carga desacompa‑
nhada dos documentos exigidos ou cujo transporte e co‑
mercialização não sejam permitidos.
Art. 243. Ao chegar a carga ao lugar do destino, deverá 
o transportador avisar ao destinatário para que a retire no 
prazo de 15 (quinze) dias a contar do aviso, salvo se estabe‑
lecido outro prazo no conhecimento.
§ 1o Se o destinatário não for encontrado ou não retirar a 
carga no prazo constante do aviso, o transportador avisará 
ao expedidor para retirá‑la no prazo de 15 (quinze) dias, a 
partir do aviso, sob pena de ser considerada abandonada.
§ 2o Transcorrido o prazo estipulado no último aviso, sem 
que a carga tenha sido retirada, o transportador a entregará 
ao depósito público por conta e risco do expedidor, ou, a 
seu critério, ao leiloeiro, para proceder à venda em leilão 
público e depositar o produto líquido no Banco do Brasil 
S/A., à disposição do proprietário, deduzidas as despesas 
de frete, seguro e encargos da venda.
§ 3o No caso de a carga estar sujeita a controle aduaneiro, 
o alijamento a que se refere o § 1o deste artigo será comu‑
nicado imediatamente à autoridade fazendária que jurisdi‑
cione o aeroporto do destino da carga.
Art. 244. Presume‑se entregue em bom estado e de con‑
formidade com o documento de transporte a carga que o 
destinatário haja recebido sem protesto.

§ 1o O protesto far‑se‑á mediante ressalva lançada no do‑
cumento de transporte ou mediante qualquer comunicação 
escrita, encaminhada ao transportador.
§ 2o O protesto por avaria será feito dentro do prazo de 7 
(sete) dias a contar do recebimento.
§ 3o O protesto por atraso será feito dentro do prazo de 
15 (quinze) dias a contar da data em que a carga haja sido 
posta à disposição do destinatário.
§ 4o Em falta de protesto, qualquer ação somente será ad‑
mitida se fundada em dolo do transportador.
§ 5o Em caso de transportador sucessivo ou de transporta‑
dor de fato o protesto será encaminhado aos responsáveis 
(artigos 259 e 266).
§ 6o O dano ou avaria e o extravio de carga importada ou em 
trânsito aduaneiro serão apurados de acordo com a legisla‑
ção específica (artigo 8o).
Art. 245. A execução do contrato de transporte aéreo 
de carga inicia‑se com o recebimento e persiste durante 
o período em que se encontra sob a responsabilidade do 
transportador, seja em aeródromo, a bordo da aeronave ou 
em qualquer lugar, no caso de aterrissagem forçada, até a 
entrega final.
Parágrafo único. O período de execução do transporte aé‑
reo não compreende o transporte terrestre, marítimo ou 
fluvial, efetuado fora de aeródromo, a menos que hajam 
sido feitos para proceder ao carregamento, entrega, trans‑
bordo ou baldeação de carga (artigo 263).

TÍTULO VIII – DA RESPONSABILIDADE CIVIL
Capítulo I
DA RESPONSABILIDADE CONTRATUAL

Seção I
Disposições Gerais

Art. 246. A responsabilidade do transportador (artigos 
123, 124 e 222, Parágrafo único), por danos ocorridos du‑
rante a execução do contrato de transporte (artigos 233, 
234, § 1o, 245), está sujeita aos limites estabelecidos neste 
Título (artigos 257, 260, 262, 269 e 277).
Art. 247. É nula qualquer cláusula tendente a exonerar de 
responsabilidade o transportador ou a estabelecer limite de 
indenização inferior ao previsto neste Capítulo, mas a nuli‑
dade da cláusula não acarreta a do contrato, que continuará 
regido por este Código (artigo 10).
Art. 248. Os limites de indenização, previstos neste Capí‑
tulo, não se aplicam se for provado que o dano resultou de 
dolo ou culpa grave do transportador ou de seus prepostos.
§ 1o Para os efeitos deste artigo, ocorre o dolo ou culpa 
grave quando o transportador ou seus prepostos quiseram 
o resultado ou assumiram o risco de produzi‑lo.
§ 2o O demandante deverá provar, no caso de dolo ou culpa 
grave dos prepostos, que estes atuavam no exercício de 
suas funções.
§ 3o A sentença, no Juízo Criminal, com trânsito em julga‑
do, que haja decidido sobre a existência do ato doloso ou 
culposo e sua autoria, será prova suficiente.
Art. 249. Não serão computados nos limites estabeleci‑
dos neste Capítulo, honorários e despesas judiciais.
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transporte público coletivo intermunicipal, interestadual e 
internacional de caráter urbano.
Art. 27. VETADO.
Art. 28. Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias após a 
data de sua publicação.

Brasília, 3 de janeiro de 2012;  
191o da Independência e  

124o da República.
Dilma Rousseff

DECRETO No 7.962,  
DE 15 DE MARÇO DE 2013

Regulamenta a Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
para dispor sobre a contratação no comércio eletrônico.

c	 Publicado no DOU de 15-3-2013, edição extra.
Art. 1o Este Decreto regulamenta a Lei no 8.078, de 11 
de setembro de 1990, para dispor sobre a contratação no 
comércio eletrônico, abrangendo os seguintes aspectos:
I – informações claras a respeito do produto, serviço e do 
fornecedor;
II – atendimento facilitado ao consumidor; e
III – respeito ao direito de arrependimento.
Art. 2o Os sítios eletrônicos ou demais meios eletrônicos 
utilizados para oferta ou conclusão de contrato de consumo 
devem disponibilizar, em local de destaque e de fácil visua‑
lização, as seguintes informações:
I – nome empresarial e número de inscrição do fornecedor, 
quando houver, no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas 
ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 
da Fazenda;
II – endereço físico e eletrônico, e demais informações ne‑
cessárias para sua localização e contato;
III – características essenciais do produto ou do serviço, in‑
cluídos os riscos à saúde e à segurança dos consumidores;
IV – discriminação, no preço, de quaisquer despesas adi‑
cionais ou acessórias, tais como as de entrega ou seguros;
V – condições integrais da oferta, incluídas modalidades 
de pagamento, disponibilidade, forma e prazo da execução 
do serviço ou da entrega ou disponibilização do produto; e
VI – informações claras e ostensivas a respeito de quais‑
quer restrições à fruição da oferta.
Art. 3o Os sítios eletrônicos ou demais meios eletrônicos 
utilizados para ofertas de compras coletivas ou modalida‑
des análogas de contratação deverão conter, além das in‑
formações previstas no art. 2o, as seguintes:
I – quantidade mínima de consumidores para a efetivação 
do contrato;
II – prazo para utilização da oferta pelo consumidor; e
III – identificação do fornecedor responsável pelo sítio ele‑
trônico e do fornecedor do produto ou serviço ofertado, nos 
termos dos incisos I e II do art. 2o.
Art. 4o Para garantir o atendimento facilitado ao consumi‑
dor no comércio eletrônico, o fornecedor deverá:
I – apresentar sumário do contrato antes da contratação, 
com as informações necessárias ao pleno exercício do di‑
reito de escolha do consumidor, enfatizadas as cláusulas 
que limitem direitos;

II – fornecer ferramentas eficazes ao consumidor para iden‑
tificação e correção imediata de erros ocorridos nas etapas 
anteriores à finalização da contratação;
III – confirmar imediatamente o recebimento da aceitação 
da oferta;
IV – disponibilizar o contrato ao consumidor em meio que 
permita sua conservação e reprodução, imediatamente 
após a contratação;
V – manter serviço adequado e eficaz de atendimento em 
meio eletrônico, que possibilite ao consumidor a resolução 
de demandas referentes a informação, dúvida, reclamação, 
suspensão ou cancelamento do contrato;
VI – confirmar imediatamente o recebimento das deman‑
das do consumidor referidas no inciso, pelo mesmo meio 
empregado pelo consumidor; e
VII – utilizar mecanismos de segurança eficazes para paga‑
mento e para tratamento de dados do consumidor.
Parágrafo único. A manifestação do fornecedor às deman‑
das previstas no inciso V do caput será encaminhada em 
até cinco dias ao consumidor.
Art. 5o O fornecedor deve informar, de forma clara e os‑
tensiva, os meios adequados e eficazes para o exercício do 
direito de arrependimento pelo consumidor.
§ 1o O consumidor poderá exercer seu direito de arrependi‑
mento pela mesma ferramenta utilizada para a contratação, 
sem prejuízo de outros meios disponibilizados.
§ 2o O exercício do direito de arrependimento implica a res‑
cisão dos contratos acessórios, sem qualquer ônus para o 
consumidor.
§ 3o O exercício do direito de arrependimento será comu‑
nicado imediatamente pelo fornecedor à instituição finan‑
ceira ou à administradora do cartão de crédito ou similar, 
para que:
I – a transação não seja lançada na fatura do consumidor; ou
II – seja efetivado o estorno do valor, caso o lançamento na 
fatura já tenha sido realizado.
§  4o O fornecedor deve enviar ao consumidor confir‑
mação imediata do recebimento da manifestação de 
arrependimento.
Art. 6o As contratações no comércio eletrônico deverão 
observar o cumprimento das condições da oferta, com a 
entrega dos produtos e serviços contratados, observados 
prazos, quantidade, qualidade e adequação.
Art. 7o A inobservância das condutas descritas neste De‑
creto ensejará aplicação das sanções previstas no art. 56 
da Lei no 8.078, de 1990.
Art. 8o O Decreto no 5.903, de 20 de setembro de 2006, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:
	 “Art. 10..........................................................................................................
	 Parágrafo único. O disposto nos arts. 2o, 3o e 9o deste Decreto apli‑

ca‑se às contratações no comércio eletrônico.”
Art. 9o Este Decreto entra em vigor sessenta dias após a 
data de sua publicação.

Brasília, 15 de março de 2013;  
192o da Independência e  

125o da República.
Dilma Rousseff
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RESOLUÇÃO DO CNJ No 175,  
DE 14 DE MAIO DE 2013

Dispõe sobre a habilitação, celebração de 
casamento civil, ou de conversão de união estável 

em casamento, entre pessoas de mesmo sexo.
c	 Publicada no DJe de 15-5-2013.
Art. 1o É vedada às autoridades competentes a recusa 
de habilitação, celebração de casamento civil ou de con‑
versão de união estável em casamento entre pessoas de 
mesmo sexo.
Art. 2o A recusa prevista no artigo 1o implicará a imediata 
comunicação ao respectivo juiz corregedor para as provi‑
dências cabíveis.
Art. 3o Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 14 de maio de 2013
Ministro Joaquim Barbosa

LEI No 12.846,  
DE 1o DE AGOSTO DE 2013

Dispõe sobre a responsabilização administrativa 
e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 

contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira, e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 2-8-2013.

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a responsabilização obje‑
tiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela práti‑
ca de atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira.
Parágrafo único. Aplica‑se o disposto nesta Lei às socieda‑
des empresárias e às sociedades simples, personificadas 
ou não, independentemente da forma de organização ou 
modelo societário adotado, bem como a quaisquer funda‑
ções, associações de entidades ou pessoas, ou sociedades 
estrangeiras, que tenham sede, filial ou representação no 
território brasileiro, constituídas de fato ou de direito, ainda 
que temporariamente.
Art. 2o As pessoas jurídicas serão responsabilizadas ob‑
jetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, pelos atos 
lesivos previstos nesta Lei praticados em seu interesse ou 
benefício, exclusivo ou não.
Art. 3o A responsabilização da pessoa jurídica não exclui 
a responsabilidade individual de seus dirigentes ou admi‑
nistradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora 
ou partícipe do ato ilícito.
§ 1o A pessoa jurídica será responsabilizada independente‑
mente da responsabilização individual das pessoas naturais 
referidas no caput.
§  2o Os dirigentes ou administradores somente se‑
rão responsabilizados por atos ilícitos na medida da sua 
culpabilidade.
Art. 4o Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na 
hipótese de alteração contratual, transformação, incorpora‑
ção, fusão ou cisão societária.
§ 1o Nas hipóteses de fusão e incorporação, a responsabili‑
dade da sucessora será restrita à obrigação de pagamento 

de multa e reparação integral do dano causado, até o limi‑
te do patrimônio transferido, não lhe sendo aplicáveis as 
demais sanções previstas nesta Lei decorrentes de atos 
e fatos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, 
exceto no caso de simulação ou evidente intuito de fraude, 
devidamente comprovados.
§ 2o As sociedades controladoras, controladas, coligadas 
ou, no âmbito do respectivo contrato, as consorciadas 
serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos 
previstos nesta Lei, restringindo‑se tal responsabilidade à 
obrigação de pagamento de multa e reparação integral do 
dano causado.

Capítulo II
DOS ATOS LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA NACIONAL OU ESTRANGEIRA

Art. 5o Constituem atos lesivos à administração públi‑
ca, nacional ou estrangeira, para os fins desta Lei, todos 
aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas 
no parágrafo único do art. 1o, que atentem contra o patri‑
mônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da 
administração pública ou contra os compromissos interna‑
cionais assumidos pelo Brasil, assim definidos:
I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, van‑
tagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a 
ele relacionada;
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de 
qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos pre‑
vistos nesta Lei;
III – comprovadamente, utilizar‑se de interposta pessoa 
física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais inte‑
resses ou a identidade dos benefícios dos atos praticados;
IV – no tocante a licitações e contratos:
a)	 frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 

qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 
procedimento licitatório público;

b)	 impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 
ato de procedimento licitatório público;

c)	 afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude 
ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

d)	 fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e)	 criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica 

para participar de licitação pública ou celebrar contrato 
administrativo;

f)	 obter vantagem ou benefício indevido, de modo frau‑
dulento, de modificações ou prorrogações de contratos 
celebrados com a administração pública, sem autoriza‑
ção em lei, no ato convocatório da licitação pública ou 
nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g)	 manipular ou fraudar o equilíbrio econômico‑financeiro 
dos contratos celebrados com a administração pública;

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de 
órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua 
atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e 
dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.
§ 1o Considera‑se administração pública estrangeira os ór‑
gãos e entidades estatais ou representações diplomáticas 
de país estrangeiro, de qualquer nível ou esfera de governo, 
bem como as pessoas jurídicas controladas, direta ou indi‑
retamente, pelo poder público de país estrangeiro.
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ajuizamento de nova causa, com o pedido remanescente, 
no juízo próprio.
171. Cominadas cumulativamente, em Lei especial, penas 
privativa de liberdade e pecuniária, é defeso a substituição 
da prisão por multa.
172. Compete à Justiça Comum processar e julgar militar 
por crime de abuso de autoridade, ainda que praticado em 
serviço.
173. Compete à Justiça Federal processar e julgar o pe‑
dido de reintegração em cargo público federal, ainda que 
o servidor tenha sido dispensado antes da instituição do 
Regime Jurídico Único.
174. Cancelada. REsp. no 213.054/SP, de 24-10-2001 (DJU 
de 6-11-2001).
175. Descabe o depósito prévio nas ações rescisórias pro‑
postas pelo INSS.
176. É nula a cláusula contratual que sujeita o devedor à 
taxa de juros divulgada pela ANBID/CETIP.
177. O Superior Tribunal de Justiça é incompetente para 
processar e julgar, originariamente, mandado de segurança 
contra ato de órgão colegiado presidido por Ministro de 
Estado.
178. O INSS não goza de isenção do pagamento de custas 
e emolumentos, nas ações acidentárias e de benefícios 
propostas na Justiça Estadual.
179. O estabelecimento de crédito que recebe dinheiro, 
em depósito judicial, responde pelo pagamento da correção 
monetária relativa aos valores recolhidos.
180. Na lide trabalhista, compete ao Tribunal Regional do 
Trabalho dirimir conflito de competência verificado, na res‑
pectiva região, entre Juiz Estadual e Junta de Conciliação 
e Julgamento.
c	 A EC no 24, de 9-12-1999, extinguiu a representação pelos juízes clas‑

sistas na Justiça do Trabalho e substituiu as Juntas de Conciliação 
e Julgamento por Varas do Trabalho.

181. É admissível ação declaratória, visando obter certeza 
quanto à exata interpretação de cláusula contratual.
182. É inviável o agravo do artigo 545 do Código de Pro‑
cesso Civil que deixa de atacar especificamente os funda‑
mentos da decisão agravada.
183. Cancelada. EDecl. no Confl. de Comp. no 27.676/BA, 
de 8-11-2000 (DJU de 24-11-2000).
184. A microempresa de representação comercial é isenta 
do Imposto de Renda.
185. Nos depósitos judiciais, não incide o Imposto sobre 
Operações Financeiras.
186. Nas indenizações por ato ilícito, os juros compostos 
somente são devidos por aquele que praticou o crime.
187. É deserto o recurso interposto para o Superior Tri‑
bunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na ori‑
gem, a importância das despesas de remessa e retorno 
dos autos.
188. Os juros moratórios, na repetição do indébito tributá‑
rio, são devidos a partir do trânsito em julgado da sentença.
189. É desnecessária a intervenção do Ministério Público 
nas execuções fiscais.
190. Na execução fiscal, processada perante a Justiça Es‑
tadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário 
destinado ao custeio das despesas com o transporte dos 
oficiais de justiça.

191. A pronúncia é causa interruptiva da prescrição, ainda 
que o Tribunal do Júri venha a desclassificar o crime.
192. Compete ao Juízo das Execuções Penais do Estado a 
execução das penas impostas a sentenciados pela Justiça 
Federal, Militar ou Eleitoral, quando recolhidos a estabele‑
cimentos sujeitos à administração estadual.
193. O direito de uso de linha telefônica pode ser adquirido 
por usucapião.
194. Prescreve em vinte anos a ação para obter, do cons‑
trutor, indenização por defeitos da obra.
195. Em embargos de terceiro não se anula ato jurídico, 
por fraude contra credores.
196. Ao executado que, citado por edital ou por hora certa, 
permanecer revel, será nomeado curador especial, com le‑
gitimidade para apresentação de embargos.
197. O divórcio direto pode ser concedido sem que haja 
prévia partilha dos bens.
198. Na importação de veículo por pessoa física, destina‑
do a uso próprio, incide o ICMS.
199. Na execução hipotecária de crédito vinculado ao 
Sistema Financeiro da Habilitação, nos termos da Lei 
no 5.741/1971, a petição inicial deve ser instruída com, pelo 
menos, dois avisos de cobrança.
200. O Juízo Federal competente para processar e julgar 
acusado de crime de uso de passaporte falso é o do lugar 
onde o delito se consumou.
201. Os honorários advocatícios não podem ser fixados 
em salários mínimos.
202. A impetração de segurança por terceiro, contra ato 
judicial, não se condiciona à interposição de recurso.
203. Não cabe recurso especial contra decisão proferida 
por órgão de segundo grau dos Juizados Especiais.
c	 Súmula com redação alterada. DJU de 3-6-2002.
204. Os juros de mora nas ações relativas a benefícios 
previdenciários incidem a partir da citação válida.
205. A Lei no 8.009/1990 aplica‑se à penhora realizada an‑
tes de sua vigência.
206. A existência de vara privativa, instituída por lei es‑
tadual, não altera a competência territorial resultante das 
leis de processo.
207. É inadmissível recurso especial quando cabíveis em‑
bargos infringentes contra o acórdão proferido no tribunal 
de origem.
208. Compete à Justiça Federal processar e julgar prefeito 
municipal por desvio de verba sujeita a prestação de contas 
perante órgão federal.
209. Compete à Justiça Estadual processar e julgar pre‑
feito por desvio de verba transferida e incorporada ao pa‑
trimônio municipal.
210. A ação de cobrança das contribuições para o FGTS 
prescreve em trinta anos.
211. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo tribunal a quo.
212. A compensação de créditos tributários não pode ser 
deferida em ação cautelar ou por medida liminar cautelar 
ou antecipatória.
c	 Súmula com redação alterada. DJU de 23-5-2005.
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de tredestinação ilícita. Assim, ações de retrocessão ba‑
seadas em alegações de tredestinação ilícita não precisam, 
quando julgadas depois da incorporação do bem desapro‑
priado ao patrimônio da entidade expropriante, resolver‑se 
em perdas e danos.
Artigo: art. 519 do Código Civil
593. É indispensável o procedimento de demarcação ur‑
banística para regularização fundiária social de áreas ainda 
não matriculadas no Cartório de Registro de Imóveis, como 
requisito à emissão dos títulos de legitimação da posse e 
de domínio.
Artigo: art.  1.196 do Código Civil, 56 e 57 da Lei 
no 11.977/2009
594. É possível adquirir a propriedade de área menor do 
que o módulo rural estabelecido para a região, por meio da 
usucapião especial rural.
Artigo: art. 1.239 do Código Civil
595. O requisito “abandono do lar” deve ser interpretado 
na ótica do instituto da usucapião familiar como abandono 
voluntário da posse do imóvel somado à ausência da tutela 
da família, não importando em averiguação da culpa pelo 
fim do casamento ou união estável. Revogado o Enunciado 
499.
Artigo: art. 1240‑A do Código Civil
596. O condomínio edilício pode adquirir imóvel por 
usucapião.
Artigo: art. 1243‑A do Código Civil
597. A posse impeditiva da arrecadação, prevista no 
art. 1.276 do Código Civil, é efetiva e qualificada por sua 
função social.
Artigo: art. 1276 do Código Civil
598. Na redação do art. 1.293, “agricultura e indústria” não 
são apenas qualificadores do prejuízo que pode ser cau‑
sado pelo aqueduto, mas também finalidades que podem 
justificar sua construção.
Artigo: art. 1293 do Código Civil
5. DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
599. Deve o magistrado, em sede de execução de alimen‑
tos avoengos, analisar as condições do(s) devedor(es), po‑
dendo aplicar medida coercitiva diversa da prisão civil ou 
determinar seu cumprimento em modalidade diversa do 
regime fechado (prisão em regime aberto ou prisão domi‑
ciliar), se o executado comprovar situações que contraindi‑
quem o rigor na aplicação desse meio executivo e o torne 
atentatório à sua dignidade, como corolário do princípio de 
proteção aos idosos e garantia à vida.
Artigo: art. 528 da Lei no 13.105/2015 (CPC/2015), art. 19 da 
Lei no 5.478/1968 (Lei de Alimentos)
600. Após registrado judicialmente o testamento e sendo 
todos os interessados capazes e concordes com os seus 
termos, não havendo conflito de interesses, é possível que 
se faça o inventário extrajudicial.
Artigo: art. 610, § 1o, da Lei no 13.105/2015 (CPC/2015)
601. É existente e válido o casamento entre pessoas do 
mesmo sexo.
Artigo: art. 1.514 do Código Civil
602. Transitada em julgado a decisão concessiva do divór‑
cio, a expedição do mandado de averbação independe do 

julgamento da ação originária em que persista a discussão 
dos aspectos decorrentes da dissolução do casamento.
Artigo: art. 1.571 do Código Civil
603. A distribuição do tempo de convívio na guarda com‑
partilhada deve atender precipuamente ao melhor interes‑
se dos filhos, não devendo a divisão de forma equilibrada, 
a que alude o § 2˚ do art. 1.583 do Código Civil, representar 
convivência livre ou, ao contrário, repartição de tempo ma‑
tematicamente igualitária entre os pais.
Artigo: art. 1.583, § 2o, do Código Civil
604. A divisão, de forma equilibrada, do tempo de convívio 
dos filhos com a mãe e com o pai, imposta na guarda com‑
partilhada pelo § 2o do art. 1.583 do Código Civil, não deve 
ser confundida com a imposição do tempo previsto pelo 
instituto da guarda alternada, pois esta não implica apenas 
a divisão do tempo de permanência dos filhos com os pais, 
mas também o exercício exclusivo da guarda pelo genitor 
que se encontra na companhia do filho.
Artigo: art. 1.583, § 2o do Código Civil
605. A guarda compartilhada não exclui a fixação do regi‑
me de convivência.
Artigo: art. 1.583 do Código Civil
606. O tempo de convívio com os filhos “de forma equi‑
librada com a mãe e com o pai” deve ser entendido como 
divisão proporcional de tempo, da forma que cada genitor 
possa se ocupar dos cuidados pertinentes ao filho, em ra‑
zão das peculiaridades da vida privada de cada um.
Artigo: art. 1.583, § 2o, do Código Civil
607. A guarda compartilhada não implica ausência de pa‑
gamento de pensão alimentícia.
Artigo: art. 1.583 c/c 1.694 c/c 1.701 do Código Civil
608. É possível o registro de nascimento dos filhos de 
pessoas do mesmo sexo originários de reprodução as‑
sistida, diretamente no Cartório do Registro Civil, sendo 
dispensável a propositura de ação judicial, nos termos da 
regulamentação da Corregedoria local.
Artigo: arts. 1.593 e 1.596 do Código Civil
609. O regime de bens no casamento somente interfere 
na concorrência sucessória do cônjuge com descendentes 
do falecido.
Artigo: art. 1.640, parágrafo único, e 1.829 do Código Civil
610. Nos casos de comoriência entre ascendente e des‑
cendente, ou entre irmãos, reconhece‑se o direito de re‑
presentação aos descendentes e aos filhos dos irmãos.
Artigo: arts. 1.851 e 1.854 do Código Civil
611. O testamento hológrafo simplificado, previsto no 
art. 1.879 do Código Civil, perderá sua eficácia se, nos 90 
dias subsequentes ao fim das circunstâncias excepcionais 
que autorizaram a sua confecção, o disponente, podendo 
fazê‑lo, não testar por uma das formas testamentárias 
ordinárias.
Artigo: art. 1.879 do Código Civil
612. O prazo para exercer o direito de anular a partilha 
amigável judicial, decorrente de dissolução de sociedade 
conjugal ou de união estável, extingue‑se em 1 (um) ano 
da data do trânsito em julgado da sentença homologatória, 
consoante dispõem o art. 2.027, parágrafo único, do Código 
Civil de 2002, e art. 657, parágrafo único, do CPC/2015.
Artigo: art. 2.027, parágrafo único, do Código Civil
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A

ACESSO À JUSTIÇA 
•	 microempresa e empresas de pequeno porte; 

acesso aos juizados especiais: art. 74 e 74‑A da 
LC no 123/2006

•	 microempresa e empresas de pequeno porte; con‑
ciliação prévia, mediação e arbitragem: art. 75 da 
LC no 123/2006

•	 microempresa e empresas de pequeno porte; 
parcerias: art. 75‑A da LC no 123/2006

ACIONISTAS 
•	 acionista controlador: arts.  116 a 117 da Lei 

no 6.404/1976
•	 acordo de acionistas: art. 118 da Lei no 6.404/1976
•	 direito de voto: arts.   110 a 115 da Lei 

no 6.404/1976
•	 direitos essenciais: art. 109 da Lei no 6.404/1976
•	 obrigação de realizar o capital: arts. 106 a 108 da 

Lei no 6.404/1976
•	 representação de acionista residente ou domi‑

ciliado no exterior: art. 119 da Lei no 6.404/1976
•	 suspensão do exercício de direitos: art. 120 da 

Lei no 6.404/1976

AÇÕES
•	 certificado de depósito de ações: art. 43 da Lei 

no 6.404/1976
•	 certificados: arts. 23 a 27 da Lei no 6.404/1976
•	 constituição de direitos reais e outros ônus: 

arts. 39 a 40 da Lei no 6.404/1976
•	 custódia de ações fungíveis: arts. 41 a 42 da Lei 

no 6.404/1976
•	 espécies e classes: arts.  15 a 19 da Lei 

no 6.404/1976
•	 forma: arts. 20 a 22 da Lei no 6.404/1976
•	 número e valor nominal: arts.  11 a 12 da Lei 

no 6.404/1976
•	 preço de emissão: arts.   13 a 14 da Lei 

no 6.404/1976
•	 propriedade e circulação: arts.  28 a 38 da Lei 

no 6.404/1976
•	 resgate, amortização e reembolso: arts. 44 e 45 

da Lei no 6.404/1976

ADESÃO
•	 art. 5o do Dec. no 57.663/1966

APLICAÇÃO
•	 arts. 2o e 10 do Dec. no 57.663/1966

APOIO E DA REPRESENTAÇÃO 
•	 microempresas e empresas de pequeno porte: 

art. 76 e 76‑A da LC no 123/2006

ASSEMBLEIA‑GERAL 
•	 assembleia‑geral extraordinária: arts. 135 a 137 

da Lei no 6.404/1976
•	 assembleia‑geral ordinária: arts. 132 a 134 da 

Lei no 6.404/1976
•	 disposições gerais: arts.  121 a 131 da Lei 

no 6.404/1976

ATOS
•	 das partes: arts. 216 a 220 da Lei no 9.279/1996
•	 do INPI: art. 226 da Lei no 9.279/1996

AVAL
•	 art. 5o, Anexo II, do Dec. no 57.663/1966

AVISO
•	 art. 12, Anexo II, do Dec. no 57.663/1966

B
BÔNUS DE SUBSCRIÇÃO
•	 arts. 75 a 79 da Lei no 6.404/1976

C
CADE
•	 competência do plenário do tribunal: art. 9o da 

Lei no 12.529/2011
•	 competência do presidente do tribunal: art. 10 da 

Lei no 12.529/2011
•	 competência dos conselheiros do tribunal: art. 11 

da Lei no 12.529/2011
•	 Departamento de Estudos Econômicos: arts. 17 e 

18 da Lei no 12.529/2011
•	 estrutura organizacional :  art .   5o da Lei 

no 12.529/2011
•	 Procuradoria Federal: arts.  15 e 16 da Lei 

no 12.529/2011
•	 Superintendência‑Geral: arts.  12 a 14 da Lei 

no 12.529/2011
•	 tribunal administrativo de defesa econômica: 

arts. 6o a 8o da Lei no 12.529/2011

CÂMARAS DE COMPENSAÇÃO
•	 art. 6o, Anexo II, do Dec. no 57.663/1966

CARACTERÍSTICAS E NATUREZA DA 
COMPANHIA OU SOCIEDADE ANÔNIMA
•	 arts. 1o a 4o‑A da Lei no 6.404/1976

CAPITAL SOCIAL 
•	 formação arts. 7o a 10 da Lei no 6.404/1976
•	 valor arts. 5o e 6o da Lei no 6.404/1976

CESSÃO E DAS ANOTAÇÕES DA PATENTE
•	 arts. 58 a 60 da Lei no 9.279/1996

CHEQUE
•	 ação por falta de pagamento: arts. 47 a 55 da 

Lei no 7.357/1985
•	 alterações: art. 58 da Lei no 7.357/1985
•	 apresentação: arts. 32 a 36 da Lei no 7.357/1985
•	 aval: arts. 29 a 31 da Lei no 7.357/1985
•	 creditado em conta: art. 46 da Lei no 7.357/1985
•	 cruzado: arts. 44 a 45 da Lei no 7.357/1985
•	 conflitos de lei: art. 63 da Lei no 7.357/1985
•	 disposições gerais: arts.  64 a 71 da Lei 

no 7.357/1985
•	 emissão: arts. 3o a 12 da Lei no 7.357/1985
•	 obrigações: arts. 13 a 16 da Lei no 7.357/1985
•	 pagamento: arts. 37 a 43 da Lei no 7.357/1985
•	 pluralidade de exemplares: arts. 56 e 57 da Lei 

no 7.357/1985
•	 prescrição: arts. 59 a 62 da Lei no 7.357/1985
•	 requisitos: arts. 1o e 2o da Lei no 7.357/1985
•	 transmissão: arts. 17 a 28 da Lei no 7.357/1985

CLASSIFICAÇÕES
•	 art. 227 da Lei no 9.279/1996

CONCESSÃO E DA VIGÊNCIA DA PATENTE
•	 concessão da patente: arts.  38 e 39 da Lei 

no 9.279/1996
•	 da v igência da patente:  ar t .40 da Lei 

no 9.279/1996

CONSELHEIROS
•	 nomeação: art. 113 da Lei no 12.529/2011

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E 
DIRETORIA
•	 administradores: arts.   145 a 152 da Lei 

no 6.404/1976
•	 conselho de administração: arts. 140 a 142 da 

Lei no 6.404/1976
•	 deveres e responsabilidades: arts. 153 a 160 da 

Lei no 6.404/1976
•	 diretoria: arts. 143 e 144 da Lei no 6.404/1976
•	 disposições gerais: arts.  138 e 139 da Lei 

no 6.404/1976

CONSELHO FISCAL
•	 aumento: arts. 166 a 172 da Lei no 6.404/1976
•	 disposições gerais: arts.  161 a 165‑A da Lei 

no 6.404/1976

•	 redução: arts. 173 e 174 da Lei no 6.404/1976

CONSÓRCIO
•	 arts. 278 e 279 da Lei no 6.404/1976

CONSTITUIÇÃO DA COMPANHIA
•	 constituição por subscrição particular: art. 88 da 

Lei no 6.404/1976
•	 constituição por subscrição pública: arts. 82 a 87 

da Lei no 6.404/1976
•	 disposições gerais: arts.  89 a 93 da Lei 

no 6.404/1976
•	 formalidades complementares da constituição: 

art. 94 a 99 da Lei no 6.404/1976
•	 requisitos preliminares: arts.  80 e 81 da Lei 

no 6.404/1976

CONTROLE DE CONCENTRAÇÕES
•	 atos de concentração: arts.  88 a 91 da Lei 

no 12.529/2011

CONVOLAÇÃO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL EM FALÊNCIA
•	 arts. 73 e 74 da Lei no 11.101/2005.

CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL
•	 crimes cometidos por meio de marca, título de 

estabelecimento e sinal de propaganda: art. 191 
da Lei no 9.279/1996

•	 crimes contra as marcas: arts. 189 e 190 da Lei 
no 9.279/1996

•	 crimes contra as patentes: arts. 183 a 186 da Lei 
no 9.279/1996

•	 crimes contra indicações geográficas e demais 
indicações: arts. 192 a 194 da Lei no 9.279/1996

•	 crimes contra os desenhos industriais: arts. 187 
e 188 da Lei no 9.279/1996

•	 crimes de concorrência desleal: art. 195 da Lei 
no 9.279/1996

•	 disposições gerais: arts.  196 a 210 da Lei 
no 9.279/1996

D
DEBÊNTURES
•	 agente fiduciário dos debenturistas: arts. 66 a 70 

da Lei no 6.404/1976
•	 assembleia de debenturistas: art.  71 da Lei 

no 6.404/1976
•	 cédula de debêntures: art. 72 da Lei no 6.404/1976
•	 certificados: arts. 64 e 65 da Lei no 6.404/1976
•	 criação e emissão: arts.  59 a 62 da Lei 

no 6.404/1976
•	 direito dos debenturistas: arts. 52 a 57 da Lei 

no 6.404/1976
•	 emissão de debêntures no estrangeiro: art. 73 da 

Lei no 6.404/1976
•	 espécies: art. 58 da Lei no 6.404/1976
•	 extinção: art. 74 da Lei no 6.404/1976
•	 forma, propriedade, circulação e ônus: art. 63 da 

Lei no 6.404/1976

DENÚNCIA
•	 arts. 8o e 10 do Dec. no 57.663/1966

DESENHOS INDUSTRIAIS
•	 concessão e vigência do registro: arts. 107 e 108 

da Lei no 9.279/1996
•	 disposições finais: art. 121 da Lei no 9.279/1996
•	 exame de mérito: art. 111 da Lei no 9.279/1996
•	 extinção do registro: art. 119 da Lei no 9.279/1996
•	 nulidade do registro: arts.  112 a 118 da Lei 

no 9.279/1996
•	 pedido de registro: arts.  101 a 106 da Lei 

no 9.279/1996
•	 proteção conferida pelo registro: arts. 109 e 110 

da Lei no 9.279/1996
•	 registrabi l idade:  arts.   95 a 100 da Lei 

no 9.279/1996
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•	 retr ibuição quinquenal :  art .   120 da Lei 
no 9.279/1996

•	 titularidade: art. 94 da Lei no 9.279/1996

DIAS
•	 dias feriados: art.   72, Anexo I ,  do Dec. 

no 57.663/1966
•	 interdição de dias de perdão: art. 74, Anexo I, do 

Dec. no 57.663/1966

DIREITO
•	 de ação: art. 47 da Lei no 12.529/2011
•	 prescrição ou perda de direitos: art. 15, Anexo II, 

do Dec. no 57.663/1966
•	 regresso: art. 14, Anexo II, do Dec. no 57.663/1966

DIREITOS SOBRE A MARCA
•	 aquisição: art. 129 da Lei no 9.279/1996
•	 perda dos direitos: arts.  142 a 146 da Lei 

no 9.279/1996
•	 proteção conferida pelo registro: arts. 130 a 132 

da Lei no 9.279/1996

DISPOSIÇÕES COMUNS À RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL E À FALÊNCIA
•	 administrador judicial e do comitê de credores: 

arts. 21 a 34 da Lei no 11.101/2005.
•	 assembleia‑geral de credores: arts. 35 a 46 da 

Lei no 11.101/2005.
•	 disposições gerais:  arts.   5o e 6o da Lei 

no 11.101/2005.
•	 verificação e da habilitação de créditos: arts. 7o 

a 20 da Lei no 11.101/2005.

DISPOSIÇÕES FINAIS
•	 Lei de Recuperação de Empresas e Falências: 

arts. 189 a 200 Lei no 11.101/2005
•	 Lei do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrên‑

cia: arts. 112 a 128 da Lei no 12.529/2011
•	 propriedade industrial: arts.  229 a 244 da Lei 

no 9.279/1996

DISPOSIÇÕES GERAIS
•	 Lei do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrên‑

cia: arts. 1o e 2o da Lei no 12.529/2011
•	 Lei das Sociedades por Ações: arts. 289 a 294 da 

Lei no 6.404/1976

DISPOSIÇÕES PENAIS 
•	  Lei de Recuperação de Empresas e Falências; cri‑

mes em espécie fraude a credores: arts. 168 a 178
•	 Lei de Recuperação de Empresas e Falências; 

disposições comuns: arts. 179 a 182
•	 Lei de Recuperação de Empresas e Falências; 

procedimento penal: arts. 183 a 188

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
•	 Lei de Recuperação de Empresas e Falências: 

arts. 1o a 4o da Lei no 11.101/2005
•	 letras de câmbio e notas promissórias: art. 1o do 

Dec. no 57.663/1966
•	 propriedade industrial: arts.  1o a 5 da Lei 

no 9.279/1996

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
•	 Lei das Sociedades por Ações: arts. 295 a 300 da 

Lei no 6.404/1976

DISSOLUÇÃO, LIQUIDAÇÃO E EXTINÇÃO
•	 dissolução: arts. 206 e 207 da Lei no 6.404/1976
•	 extinção: art. 219 da Lei no 6.404/1976
•	 liquidação: arts. 208 a 218 da Lei no 6.404/1976

E
EMPRESA PÚBLICA
•	 art. 173 da CF

ESTÍMULO À INOVAÇÃO 
•	 microempresa e empresa de pequeno porte; apoio 

a certificação: art. 67‑A da LC no 123/2006
•	 microempresa e empresa de pequeno porte; apoio 

à inovação e do inova simples da empresa simples 
de inovação: arts. 65 a 67 da LC no 123/2006

•	 microempresa e empresa de pequeno porte; dis‑
posições gerais: art. 64 da LC no 123/2006

ESTÍMULO AO CRÉDITO E À 
CAPITALIZAÇÃO 
•	 microempresa e empresa de pequeno porte; 

condições de acesso aos depósitos especiais do 
fundo de amparo ao trabalhador - FAT: art. 63 da 
LC no 123/2006

•	 microempresa e empresa de pequeno porte; dis‑
posições gerais: arts. 57 a 61‑D da LC no 123/2006

•	 microempresa e empresa de pequeno porte; 
responsabilidades do banco central do brasil: 
art. 62 da LC no 123/2006

EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS 
•	 balanço patrimonial: arts.  178 a 185 da Lei 

no 6.404/1976
•	 demonstração de lucros ou prejuízos acumulados: 

art. 186 da Lei no 6.404/1976
•	 demonstração do resultado do exercício: art. 187 

da Lei no 6.404/1976
•	 demonstrações dos fluxos de caixa e do valor 

adicionado: art. 188 da Lei no 6.404/1976
•	 demonstrações financeiras: arts. 176 e 177 da 

Lei no 6.404/1976
•	 exercício social: art. 175 da Lei no 6.404/1976

F
FALÊNCIA 
•	 arrecadação e da custódia dos bens: arts. 108 a 

114 da Lei no 11.101/2005.
•	 classificação dos créditos: arts. 83 e 84 da Lei 

no 11.101/2005.
•	 disposições gerais: arts.  75 a 82 da Lei 

no 11.101/2005.
•	 efeitos da decretação da falência sobre as 

obrigações do devedor: arts. 115 a 128 da Lei 
no 11.101/2005.

•	 encerramento da falência e da extinção das 
obrigações do falido: arts.  154 a 160 da Lei 
no 11.101/2005.

•	 falência requerida pelo próprio devedor: arts. 105 
a 107 da Lei no 11.101/2005.

•	 inabilitação empresarial, dos direitos e deveres 
do falido: arts. 102 a 104 da Lei no 11.101/2005.

•	 ineficácia e da revogação de atos pratica‑
dos antes da falência: arts.  129 a 138 da Lei 
no 11.101/2005.

•	 pagamento aos credores: arts. 149 a 153 da Lei 
no 11.101/2005.

•	 pedido de restituição: arts.  85 a 93 da Lei 
no 11.101/2005.

•	 procedimento para a decretação da falência: 
arts. 94 a 101 da Lei no 11.101/2005.

•	 realização do ativo: arts.  139 a 148 da Lei 
no 11.101/2005.

FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA 
•	 microempresa e empresa de pequeno porte: 

art. 55 da LC no 123/2006

FRANQUIA EMPRESARIAL – FRANCHISING
•	 • Lei no 13.966/2019

G
GRUPO DE SOCIEDADES
•	 administração:  arts .   272 a 274 da Lei 

no 6.404/1976
•	 características e natureza 265 a 268 da Lei 

no 6.404/1976
•	 constituição, registro e publicidade: arts. 269 a 

271 da Lei no 6.404/1976
•	 demonstrações financeiras: art.  275 da Lei 

no 6.404/1976
•	 prejuízos resultantes de atos contrários à conven‑

ção: arts. 276 e 277 da Lei no 6.404/1976

I
INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS
•	 arts. 176 a 182 da Lei no 9.279/1996

INFRAÇÕES DA ORDEM ECONÔMICA
•	 disposições gerais: arts.  31 a 35 da Lei 

no 12.529/2011
•	 infrações: art. 36 da Lei no 12.529/2011
•	 penas: arts. 37 a 45 da Lei no 12.529/2011
•	 processo para imposição de sanções administra‑

tivas por infrações á ordem econômica: arts. 69 
a 83 da Lei no 12.529/2011

INQUÉRITO ADMINISTRATIVO
•	  apuração das infrações contra a ordem econômi‑

ca: arts. 66 a 68 da Lei no 12.529/2011

INSCRIÇÃO E BAIXA 
•	 microempresa e empresa de pequeno porte: 

arts. 4o a 11 da LC no 123/2006

INTERVENÇÃO
•	  judicial: arts. 102 a 111 da Lei no 12.529/2011

INTERVENÇÃO NA LETRA DE CÂMBIO
•	 aceite por intervenção: arts. 56 a 58, Anexo I, do 

Dec. no 57.663/1966
•	 disposições gerais: art.  55, Anexo I, do Dec. 

no 57.663/1966
•	 pagamento por intervenção: arts. 59 a 63, Anexo 

I, do Dec. no 57.663/1966

J
JUROS
•	 art. 13, Anexo II, do Dec. no 57.663/1966
•	 estipulação de juros da nota promissória: art. 5o, 

Anexo I, do Dec. no 57.663/1966

L
LENIÊNCIA
•	 programa de leniência: arts.  86 e 87 da Lei 

no 12.529/2011

LETRA DE CÂMBIO
•	 ação por falta de aceite e falta de pagamento: 

arts. 43 a 54, Anexo I, do Dec. no 57.663/1966
•	 aceite: arts.   21 a 28, Anexo I ,  do Dec. 

no 57.663/1966
•	 aval: arts. 30 a 32, Anexo I, do Dec. no 57.663/1966
•	 disposições gerais: arts. 72 a 74, Anexo I, do Dec. 

no 57.663/1966
•	 emissão e forma da letra: arts. 1o a 10, Anexo I, 

do Dec. no 57.663/1966
•	 endosso: arts.  11 a 20, Anexo I, do Dec. 

no 57.663/1966
•	 pagamento: arts.  38 a 42, Anexo I, do Dec. 

no 57.663/1966
•	 vencimento: arts.  33 a 37, Anexo I, do Dec. 

no 57.663/1966

LETRAS PAGÁVEIS
•	 art. 7o, Anexo II, do Dec. no 57.663/1966

LIBERDADE ECONÔMICA
•	 art. 170, par. ún., da CF

LICENÇAS DAS PANTENTES
•	 licença compulsória: arts.  68 a 74 da Lei 

no 9.279/1996
•	 licença voluntária: arts.   61 a 63 da Lei 

no 9.279/1996
•	 oferta de l icença: arts.   64 a 67 da Lei 

no 9.279/1996

LIVROS SOCIAIS
•	 arts. 100 a 105 da Lei no 6.404/1976

LOCAL DE PAGAMENTO
•	 domicílio de terceiro ou localidade diversa do 

domicílio do sacado: arts. 4 e 27, Anexo I, do 
Dec. no 57.663/1966

LUCRO, RESERVAS E DIVIDENDOS
•	 dividendos: arts. 201 a 204 da Lei no 6.404/1976
•	 lucro: arts. 189 a 192 da Lei no 6.404/1976
•	 reservas e retenção de lucros: arts. 193 a 200 da 

Lei no 6.404/1976
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